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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 281/2006
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Favorável ao reconhecimento da Escola de Educação Especial Prof. Antonio de Pádua (APAE) , rede privada, na cidade de Luís Correia (PI) como Instituição de Apoio Complementar ao Ensino Básico  para  portadores  de  necessidades educacionais especiais.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE nº 586/01, em que a Escola de Educação Especial Prof. Antonio de Pádua, tendo como mantenedora a APAE, CNPJ 35.146.042/0001-10, com sede na Rua Jonas Correia, 240 – Centro, em Luís Correia (PI), rede privada, solicita adequação/autorização para os cursos da Educação Infantil e Alfabetização, na modalidade de Educação Especial. 

O processo traz laudo técnico do Eng. Valdeci Leite Soares Filho, CREA 9791/PI, atestando a segurança das instalações.

É importante registrar, de antemão, que o município de Luís Correia já se constituiu como sistema autônomo de educação, cabendo a seu órgão deliberativo autorizar cursos da Educação Infantil, inclusive da rede privada.

II – RELATÓRIO

O processo em análise foi elaborado no ano de 2001. Em conseqüência, os documentos norteadores da escola, regimento interno e proposta pedagógica, estão defasados. Recomendamos, pois, à escola ou sua mantenedora, que providencie atualização dos mesmos e encaminhe cópias  a este CEE, para arquivo e consultas posteriores, contemplando sobretudo suas normas internas, a metodologia adotada em sua prática de ensino atual, o aproveitamento de estudos e o processo de integração dos alunos às classes regulares.

Os dois documentos devem estar sempre acessíveis, de forma a possibilitar à comunidade o conhecimento e a compreensão dos mesmos, particularmente aos pais dos alunos que necessitam de atendimento especial e são acolhidos pela instituição.

É importante ressaltar que o regimento e a proposta pedagógica não se confundem com o estatuto da mantenedora (APAE), se constituindo em documentos específicos da escola, devendo  abranger, se possível, as diversas possibilidades oferecidas pela lei, de forma que os portadores de necessidades educacionais especiais, especialmente aqueles que apresentam deficiência mais grave, usufruam dos benefícios da educação especial em sua plenitude.

Por solicitação da relatora, a SEDUC promoveu inspeção no estabelecimento em 9 de março de 2006, produzindo uma ficha perfil onde são apresentados os seguintes dados:

a) São oferecidas 2  turmas de Educação Infantil, com um total de 18 alunos;

b)  São oferecidas 6 turmas de 1ª série do Ensino Fundamental, atendendo um total de 69 alunos;

b) O prédio está em bom estado de conservação e adaptado a suas funções, embora necessite de alguns reparos e melhorias;

d)  Conta com 9 salas de aula, 1 secretaria, 1 auditório e cantina;

e) Não conta a escola com instalações especiais, nem mesmo com espaço para educação física;

f) Dispõe de 9 professores com curso normal de nível médio, sendo a diretora, Edina Maria Galvão de Araújo,  portadora de diploma de Pedagogia, nível superior;

g) A escola não certifica seus alunos, não mantendo  serviço de registro escolar.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, manifesto meu voto com os seguintes encaminhamentos:
a) Favorável ao reconhecimento da Escola Especial Prof. Antonio de Pádua (APAE), rede privada, na cidade de Luís Correia (PI), como Instituição de Apoio Complementar ao Ensino Básico para portadores de necessidades especiais, sem autonomia para expedir certificados;

b) Pela recomendação a escola, e particularmente à SEDUC, que seja viabilizado convênio formal entre as duas instituições, visando a certificação do Ensino Fundamental, quando for o caso, ou a inclusão dos alunos em turmas regulares de uma unidade escolar da rede estadual, destinada e devidamente aparelhada para essa finalidade;
c) Orientar a escola a buscar autorização para a Educação Infantil junto ao Conselho de Educação do Município, ao qual se vincula esse nível de ensino.

É o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 28 de junho  2006.

            Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros  – Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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